
INTRODUÇÃO

O efeito dos recursos dos pais nas chances de sucesso e progressão
educacional dos filhos – a desigualdade de oportunidades edu-

cacionais (DOE) – desempenha um papel fundamental na reprodução
intergeracional das desigualdades nas sociedades modernas. A educa-
ção é um dos principais meios de acesso a posições ocupacionais e de
renda hierarquicamente superiores, logo a diminuição das desigual-
dades de acesso à educação seria uma das principais maneiras de com-
bater a transmissão de desigualdades ao longo das gerações. Além dos
recursos familiares, as próprias características dos sistemas educacio-
nais podem influenciar as chances de progressão dos alunos, indepen-
dentemente de suas origens sociais. Quanto maior for a capacidade
das escolas de oferecer ensino de qualidade capaz de superar as des-
vantagens de origem social dos alunos, maiores serão as chances do
sistema diminuir as desigualdades de oportunidades educacionais e,
consequentemente, promover a mobilidade social intergeracional. In-
felizmente, muitos sistemas educacionais são altamente estratificados
e acabam por contribuir para aumentar, ao invés de diminuir, as desi-
gualdades de oportunidades. O primeiro objetivo deste artigo é anali-
sar os papeis que a estrutura do sistema educacional brasileiro e os re-
cursos familiares desempenham na reprodução e superação das desi-
gualdades de oportunidades e resultados educacionais.
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O segundo objetivo do artigo é verificar qual é a relação entre desigual-
dade de oportunidades educacionais (DOE) e desigualdade de resulta-
dos educacionais (DRE). O primeiro tipo (DOE) é mensurado a partir
da análise das chances de acesso a cada nível do sistema educacional,
ou seja, mensura as chances desiguais de sucesso em cada transição
educacional. Por exemplo, desigualdades nas chances de completar o
ensino fundamental, depois o médio e, depois, entrar na universidade.
O sistema educacional é composto por uma série de transições sucessi-
vas e a desigualdade, para completar cada uma destas transições, é a
forma que utilizamos para medir a DOE. Mas, além de estudar a DOE,
também é importante analisar, por um lado, a desigualdade nos resul-
tados educacionais (DRE), que são os anos de educação completos por
cada indivíduo depois que fazem ou não as diversas transições educa-
cionais, e, por outro lado, qual o efeito de cada transição educacional
nos resultados educacionais. Nem todas as transições influenciam
igualmente os anos de educação completos, algumas são mais cruciais
do que outras e a importância de cada uma também pode variar ao lon-
go do tempo.

Estudos anteriores sobre desigualdade de oportunidades educaciona-
is no Brasil focalizaram os efeitos dos recursos familiares e característi-
cas dos indivíduos nas chances de progressão no sistema educacional.
A maioria dos estudos mostrou que há fortes desigualdades de classe
de origem, de raça e de região de nascimento nas chances de progredir
no sistema educacional. Além disso, mostraram que as desigualdades
não mudam ao longo do tempo para a maioria das características (Fer-
nandes, 2001; Hasenbalg e Silva, 1999; Osório e Soares, 2005; Silva e
Souza, 1986). Todos os estudos enfatizam que a desigualdade racial
existe, mesmo quando a desigualdade de classe é levada em conta (Fer-
nandes, 2001; Hasenbalg e Silva, 1999; Osório e Soares, 2005; Silva,
2003; Silva e Souza, 1986; Ribeiro, C., 2009a, 2006). Embora estes resul-
tados sejam robustos, não há como negar que outras características não
mensuradas poderiam estar influenciando as principais conclusões.
Por exemplo, se houvesse uma correlação muito forte entre tipo de es-
cola frequentada antes de cada transição e raça (com a maioria dos
brancos frequentando escolas privadas e os não brancos, escolas públi-
cas) e não incluíssemos a variável para tipo de escola no modelo, então
encontraríamos um efeito de raça que, na realidade, deveria ser atribu-
ído ao tipo de escola. De fato, pode haver uma série de outras caracte-
rísticas, tais como motivação para o estudo e habilidade cognitiva, que
não foram mensuradas e que, em tese, poderiam modificar completa-
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mente os resultados encontrados. Outra limitação é que nenhum estu-
do sobre o Brasil indica quais são as transições educacionais mais rele-
vantes para descrever a desigualdade nos resultados educacionais. Em
outras palavras, os estudos existentes focalizam a desigualdade nas
chances de completar as transições educacionais, mas não mostram
quais são as transições que mais influenciam o resultado final do pro-
cesso educacional (os anos completos de educação).

Lançando mão de um banco de dados novo, com uma série de variá-
veis importantes, este artigo avança em relação aos estudos anteriores.
Para tanto, adoto uma dupla estratégia para tratar do problema das va-
riáveis não incluídas nas análises e procuro integrar o estudo das desi-
gualdades de oportunidades e resultados educacionais. A primeira es-
tratégia é aumentar o número de variáveis independentes para estu-
dar as desigualdades de oportunidades e resultados educacionais.
Além das variáveis usualmente estudadas (classe de origem ou status
ocupacional dos pais, educação dos pais, estrutura familiar, região,
raça e gênero), incluo outras, mensurando a riqueza da família (em
oposição à renda ou status ocupacional) e o tipo de escola que os alunos
frequentaram antes de cada transição educacional. A segunda estraté-
gia é fazer uma análise de sensibilidade, ou simulação, para verificar
de que maneira os resultados encontrados se modificariam caso real-
mente houvesse uma variável não mensurada com efeitos relevantes.

Ainclusão de mais variáveis para explicar as desigualdades de oportu-
nidades e resultados educacionais, bem como as simulações para efei-
tos não observados, não são exercício puramente empíricos. Na verda-
de, estas estratégias estão diretamente ligadas a preocupações teóri-
cas. Incluo dois tipos de variáveis que não foram anteriormente estu-
dadas no Brasil: riqueza dos pais e tipo de escola. Por riqueza me refiro
a ativos financeiros e bens que são um recurso econômico que vai além
da renda ou do status ocupacional, e que pode ser usada para financiar
direta ou indiretamente o investimento dos pais na educação dos fi-
lhos. Pais que possuem algum estoque de riqueza, mesmo que peque-
no, têm chances significativamente maiores de investir na educação de
seus filhos. A teoria do “capital humano” enfatiza bastante o estudo do
investimento em educação como uma estratégia familiar importante
para garantir o bem estar futuro dos filhos (Becker, 1981; Flug, Spilim-
bergo e Wachtenheim, 1998). Além disso, uma série de estudos socioló-
gicos recentes vem mostrando a enorme relevância da riqueza para a
mobilidade social e as chances de vida dos indivíduos (Spilerman
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2000). Em países como o Brasil, onde há pouco crédito e política social
pouco desenvolvida em termos de salário desemprego etc. (Draibe,
1995; Arretche 2002), o efeito da riqueza, mesmo que em poucas quan-
tidades, tende a ser altamente relevante (Flug, Spilimbergo e
Wachtenheim, 1998).

A outra variável que incluo nas análises é o tipo de escola: pública, fe-
deral ou privada. Vários estudos sobre desempenho acadêmico nas es-
colas brasileiras indicam que escolas públicas de ensinos fundamental
e médio têm alunos com desempenho médio significativamente menor
do que escolas privadas ou públicas federais (Albanez, Ferreira e Fran-
co, 2002; Alves, 2007; Barbosa, 2009; Soares, 2004). Estas diferenças in-
dicam que o sistema educacional brasileiro, apesar de seguir um currí-
culo unificado, é bastante estratificado. Segundo a teoria da “desigual-
dade efetivamente mantida” (Lucas, 2001), a estratificação dentro dos
sistemas educacionais é um dos principais meios por intermédio dos
quais a desigualdade educacional e de classe é reproduzida. No Brasil
a situação parece particularmente grave na medida em que as melho-
res universidades são públicas e não cobram mensalidades, mas as es-
colas fundamentais e de ensino médias privadas são de melhor quali-
dade. Este sistema favorece a desigualdade pelo seu próprio desenho.
Portanto, torna-se fundamental estudar a desigualdade de oportuni-
dades entre indivíduos que estudaram em escolas públicas, federais e
privadas.

De fato, os resultados das análises que apresento a seguir revelam que
a riqueza dos pais e o tipo de escola frequentada antes de cada transi-
ção são características que contribuem significativamente para expli-
car as desigualdades de oportunidades e resultados educacionais, ou
seja, são características que se somam às anteriormente estudadas para
explicar as desigualdades. Apesar de estes e outros efeitos terem se
mostrado muito importantes, também implemento análises de sensi-
bilidade para verificar se os resultados encontrados se modificariam
caso houvesse variáveis relevantes não mensuradas. É perfeitamente
plausível que variáveis não mensuradas, tais como motivação para os
estudos, ambições educacionais e/ou habilidades cognitivas, estejam
influenciando as chances de progressão no sistema educacional. Aná-
lises de sensibilidade ou simulações incluindo efeitos plausíveis de va-
riáveis não observadas são, portanto, procedimentos altamente rele-
vantes para verificarmos o quão robustos são os resultados encontra-
dos sobre as desigualdades de oportunidades e resultados.
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O artigo esta dividido em sete partes, incluindo esta introdução. Na
parte a seguir apresento o desenvolvimento e as características do sis-
tema educacional brasileiro, bem como as principais reformas educa-
cionais (em 1961, 1971 e 1982) que podem ter influenciado as tendênci-
as de acesso ao sistema escolar ao longo das coortes de idade estuda-
das. Na parte três apresento, em detalhe, os dados utilizados e as variá-
veis, e, mais brevemente, os métodos de análise. Na quarta parte des-
crevo os principais resultados encontrados sobre as desigualdades de
oportunidades educacionais, e, na parte seguinte, as análises de sensi-
bilidade para verificar se os resultados são robustos à quebra de alguns
pressupostos estatísticos dos modelos utilizados. É só na sexta parte
do artigo que mostro como as transições educacionais estão relaciona-
das às desigualdades de resultados educacionais. No final faço, como
de costume, um resumo dos resultados para concluir.

O SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

Neste artigo analiso as chances de progressão no sistema educacional
de pessoas que nasceram entre 1944 e 1983. Considerando que tipica-
mente as pessoas começam sua escolarização com 6 ou 7 anos de idade,
e podem chegar ao fim, se frequentarem a universidade, em torno de 18
a 22 anos, irei analisar a carreira educacional de pessoas que podem ter
frequentado o sistema entre 1950 e 2005. Neste longo período, três
grandes reformas educacionais ocorreram no sistema e também houve
algumas mudanças importantes de oferta e demanda de vagas. As
principais reformas na educação fundamental foram as de 1961, 1971,
e a partir de 1982. As principais mudanças na estrutura de oferta e de-
manda de vagas foram uma enorme expansão do ensino fundamental
público, e uma grande expansão no número de vagas no ensino médio
público (Ribeiro, C., 2009a, Birdsal e Sabot, 1996, Ribeiro, 1983). Além
disso, o crescimento do ensino médio não foi acompanhado de expan-
são do ensino superior a partir do início da década de 80, o que criou
uma espécie de gargalo no ingresso à universidade.

Embora as reformas tenham modificado os nomes dos ciclos do siste-
ma e a obrigatoriedade de escolarização, certa estrutura básica perma-
neceu inalterada (Klein, 2006; Mainardes, 2001). Ao longo de todo o pe-
ríodo o sistema pode ser dividido em quatro séries iniciais de ensino
fundamental, quatro séries finais de ensino fundamental, três séries de
ensino médio (ou quatro, no caso do ensino técnico), e quatro ou cinco
anos de ensino universitário. As três principais reformas (1961, 1971 e
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1982) foram políticas de expansão do ensino fundamental, e também
do médio. Em 1961 houve expansão do número de vagas nos primeiro
e segundo ciclos do ensino fundamental. Havia, também, uma série in-
termediária, opcional, entre os dois ciclos do ensino fundamental que
se chamava “admissão”, ou seja, era uma série preparatória para en-
trar no segundo ciclo do fundamental. A principal divisão era, portan-
to, entre o primeiro ciclo do ensino fundamental, que era compulsório
por lei, e o resto da educação fundamental e média. Já havia, no entan-
to, uma política de expansão do ensino médio visando preparar a po-
pulação para o mercado de trabalho. A partir de 1971, as oito séries do
fundamental passaram a ser compulsórias por lei, embora o acesso ao
sistema ainda fosse bastante reduzido. Em 1982, os diversos governa-
dores de oposição ao governo militar que foram eleitos nas primeiras
eleições gerais para cargos executivos desde o início da ditadura, em
1964, começaram a investir na construção de escolas de ensino funda-
mental, o que contribuiu ainda mais para a expansão do acesso à escola
básica (Franco, 2007).

Depois do ensino fundamental há o ensino médio, que, antes de 1971,
era especializado, dividindo os alunos em duas formações paralelas,
uma concentrada em matérias científicas e outra em matérias huma-
nísticas. Depois de 1971 o ensino médio passou a se chamar segundo
grau, e não fez mais a divisão entre áreas de conhecimento. Indepen-
dentemente das mudanças, o ensino médio sempre foi composto por
três séries. Os poucos cursos técnicos de nível médio são obrigados a
dar formação geral, além da técnica, o que permite que os alunos con-
corram para entrar na universidade. A grande expansão do ensino mé-
dio foi promovida, principalmente, pelo governo que a partir de 1961
criou muitas escolas públicas, enquanto o número de escolas privadas
permaneceu praticamente o mesmo ao longo de todo o período rele-
vante para este artigo.

Embora haja um currículo único para as escolas de ensinos fundamen-
tal e médio, o sistema permite a coexistência de escolas privadas e pú-
blicas (municipais, estaduais, ou federais), o que significa, na realida-
de, uma estratificação na qualidade do ensino. De um modo geral, as
escolas privadas de ensino fundamental e médio são de melhor quali-
dade do que as públicas, com exceção das públicas federais, que são de
qualidade comparável às privadas. Em contrapartida, as universida-
des públicas são consideradas de melhor qualidade e inteiramente
gratuitas para aqueles que conseguem entrar. Como a entrada na uni-
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versidade é feita a partir de exames de conhecimento, os assim chama-
dos vestibulares, os alunos que passaram pelas melhores escolas de en-
sinos fundamental e médio, geralmente instituições privadas, têm
mais chances de entrar nas melhores universidades, geralmente públi-
cas. Este sistema com melhor qualidade no ensino privado de níveis
fundamental e médio, e no ensino universitário público, promove,
pelo seu próprio desenho, a desigualdade no acesso à universidade.
Ou seja, famílias que tenham recursos para investir em educação preu-
niversitária privada podem facilitar a entrada de seus filhos em uni-
versidades de melhor qualidade públicas e inteiramente gratuitas.

Apesar de todas as reformas descritas e da divisão entre os setores pú-
blico e privado, é possível formular um modelo simplificado do siste-
ma educacional brasileiro em que há cinco transições fundamentais:
completar as quatro séries iniciais do ensino fundamental (T1); com-
pletar as oito séries do fundamental, tendo completado as quatro inici-
ais (T2); completar o ensino médio tendo completado os oito anos do
fundamental (T3); entrar na universidade tendo completado o ensino
médio (T4); e completar a universidade (T5). Repare que estas são tran-
sições educacionais condicionais, ou seja, cada transição mais elevada
é condicional ao sucesso nas transições anteriores. Por exemplo, só
pode completar o ensino fundamental quem completou as quatro sé-
ries iniciais, e assim por diante. Para dar conta da divisão entre setores,
incluiremos nos modelos estimados uma variável independente para o
setor (público, público federal ou privado) em que o aluno estudou an-
tes de fazer cada transição.

Ao longo dos anos estas transições consecutivas foram incluindo cada
vez mais pessoas, ou seja, houve uma enorme expansão do sistema
educacional, assim como ocorreu em diversos outros países ao longo
do século XX (Shavit e Blosfeld, 1993). Dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE revelam que a população com 25 anos ou
mais, com menos de quatro anos de ensino fundamental, diminuiu de
75%, em 1960, para 42%, em 1991, e 28%, em 2005, enquanto aqueles
com ensino médio completo passaram de 1,1%, em 1960, para 7,5%, em
1991, e 12,3%, em 2005. Esta expansão também pode ser observada nos
dados da pesquisa que utilizo neste artigo. O Gráfico 1 apresenta o per-
centual de pessoas em cada coorte de nascimento com cada um dos ní-
veis educacionais completo.
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Os dados do Gráfico 1 revelam que há um crescimento constante ao
longo do tempo (das coortes de nascimento) do percentual de pessoas
com os quatro anos do ensino fundamental completos, os oito anos
completos e o ensino médio completo. Em contraste, não há aumento
do percentual de pessoas que entraram e completaram a universidade.
Estas tendências criaram uma distância cada vez maior entre os que
completaram o ensino médio e os que entraram na universidade. Uma
maneira diferente de olhar para estes dados é examinar as transições
condicionais, ou seja, os percentuais fazendo cada transição educacio-
nal tendo como base apenas a população que fez a transição anterior. O
Gráfico 2 apresenta as transições condicionais, que são a variável de-
pendente dos modelos que serão apresentados mais adiante, e revela
que há um aumento no percentual fazendo as duas primeiras transi-
ções, uma continuidade no percentual fazendo a terceira transição, e
um declínio no percentual fazendo as duas últimas transições. Isto sig-
nifica que, entre as pessoas que entraram na escola, um número cada
vez maior completou as quatro séries iniciais (T1); das que completa-
ram as quatro séries iniciais, um percentual cada vez maior completou
o ensino fundamental (T2); das que completaram o fundamental, um
percentual semelhante em todas as coortes completou o ensino médio
(T3); das que completaram o ensino médio, um percentual cada vez

48

Carlos Antonio Costa Ribeiro

Revista Dados – 2011 – Vol. 54 n
o

1

1ª Revisão: 11.04.2011

Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1

C1: 1944-1954 C2: 1955-1964 C3: 1965-1975 C4: 1976-1983

P
e
r
ce
n
t
u
a
l fundamental 1o ciclo (4 anos)

fundamental 2o ciclo (8 anos)

ensino médio

entrou na universidade

completou a universidade

Gráfico 1

Percentual de pessoas com diversos níveis educacionais completos

por coorte de idade, Brasil



menor entrou na universidade (T4); e das que entraram na universida-
de, um percentual cada vez menor completou este grau de ensino (T5)1.

A enorme expansão do ensino fundamental e o aumento das duas pri-
meiras taxas de transição foram promovidos pelas reformas educacio-
nais de 1961, 1971 e de 1982. O aumento do percentual com ensino mé-
dio completo (Gráfico 1) é uma consequência da grande expansão do
ensino médio público que ocorreu ao longo do período estudado e foi
bastante estimulado pela reforma de 1961. A expansão do ensino fun-
damental, no entanto, não levou a um aumento da proporção de pesso-
as com este grau completo que foi capaz de completar o ensino médio
(Gráfico 2: T3 não aumentou), ou seja, embora o percentual total com-
pletando o ensino médio tenha aumentado (Gráfico 1) a taxa de transi-
ção do ensino fundamental completo para o médio completo não au-
mentou (Gráfico 2). Finalmente, uma comparação dos Gráficos 1 e 2 re-
vela que não aumentou o percentual total que entrou e completou a
universidade (Gráfico 1), ao mesmo tempo em que diminuíram as
duas últimas taxas de transição (Gráfico 2), ou seja, de todos que com-
pletaram o ensino médio um percentual cada vez menor entrou na uni-
versidade e dos que entraram no terceiro grau um percentual cada vez
menor completou este grau de ensino.
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Estas tendências são uma consequência direta das reformas educacio-
nais e das mudanças na estrutura de oferta e demanda de candidatos e
vagas no sistema educacional, mas apesar de importantes afetam ape-
nas marginalmente as tendências na desigualdade de oportunidades
educacionais tal como estimadas pelo modelo apresentado na quarta
seção deste artigo.

DADOS, VARIÁVEIS E MÉTODOS

Dados

Neste artigo uso dados da “Pesquisa Dimensões Sociais das Desigual-
dades” (PDSD daqui em diante). A PDSD é uma amostra representati-
va da população brasileira, urbana e rural, com exceção da área rural
da região Norte, que inclui apenas 3,3% da população do país. Coleta-
da entre outubro e novembro de 2008, a PDSD é composta por uma
amostra de 8.048 domicílios. A amostra é inteiramente probabilística e
estratificada em múltiplos estágios, o que permite inferências acura-
das dos parâmetros populacionais. A amostragem segue um procedi-
mento probabilístico em três etapas. Na primeira foram selecionados
os municípios, na segunda os setores censitários dentro dos municípi-
os, e na terceira, os domicílios dentro dos setores. Informações básicas
sobre escolaridade e emprego foram coletadas para todos os indivídu-
os com 10 anos ou mais. Um grande conjunto de questões, incluindo
características dos pais e condições em que os respondentes cresceram,
foi perguntado para chefe e cônjuge em cada domicílio.

Para este artigo selecionei uma subamostra incluindo todos os chefes e
cônjuges entre 25 e 64 anos de idade. Essa amostra inclui 8.359 indiví-
duos e é usada para estimar as desigualdades de oportunidades e re-
sultados educacionais ao longo de cinco transições educacionais e das
quatro coortes de idade. Como é comum em amostras transversais com
dados retrospectivos sobre características dos pais dos respondentes,
há uma proporção considerável de casos sem informação para algu-
mas das características dos pais. Em particular, informações para edu-
cação e ocupação do pai ou da mãe dos respondentes não estão dispo-
níveis em cerca de 11% a 29% dos casos. Usar o procedimento de elimi-
nar os casos para os quais não há informação (listwise deletion) levaria
a uma redução de aproximadamente 40% dos casos válidos. Com o ob-
jetivo de reter estes casos nas análises, usei um algoritmo de imputação
múltipla para recuperar casos sem informação (King et al., 2001). Esse
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procedimento pressupõe que os dados estão sem informação de forma
aleatória (MAR), ou seja, depois de controlar por covariantes não há
seletividade no padrão de dados sem informação. Esse procedimento,
implementado pelo programa Amelia, cria cinco bancos de dados a
partir dos quais parâmetros estimados e erros padrão são combinados.
A principal consequência deste procedimento, quando comparado
com a imputação via regressão simples, é que ele diminui os intervalos
de confiança tornando os testes estatísticos mais rigorosos.

Variáveis

A desigualdade de oportunidades educacionais é mensurada pelo efe-
ito de uma série de variáveis independentes, com características dos
indivíduos e das instituições de ensino, em cinco transições educacio-
nais condicionais e consecutivas (apresentadas no Gráfico 2) que são a
variável dependente no modelo estimado. As variáveis independentes
usadas para medir as diferentes dimensões de desigualdade podem
ser classificadas em quatro grupos: (1) condições econômicas da famí-
lia (status ocupacional do pai e da mãe, e riqueza da família); (2) carac-
terísticas demográficas dos indivíduos (raça ou cor, e sexo); (3) “capital
cultural” da família (educação da mãe e do pai); (4) contexto regional
em que cresceu (região de nascimento e área de moradia até os 15
anos); (5) estrutura familiar (tipo de família, número de irmãos e traba-
lho da mãe); (6) qualidade do ensino ou tipo de escola que frequentou
(privada, pública federal ou outras públicas); e (7) coorte de nascimen-
to representando mudanças temporais nas transições. Estatísticas des-
critivas para todas as variáveis independentes são apresentadas na
Tabela 1.

Para analisar a desigualdade socioeconômica utilizei o “International
Socioeconomic Index – ISEI” (Ganzeboom, Treiman e De Graaf, 1992)
que mede o status ocupacional do pai e da mãe do respondente (“Status
ocup. pai” e “Status ocup. mãe”). O ISEI ordena as ocupações usando
uma única escala hierárquica baseada na média de educação e renda
de cada ocupação e pode ser visto como uma boa proxi para a renda
permanente, ou seja, a renda não influenciada por flutuações de curto
prazo. Este índice é largamente utilizado em pesquisas na área de es-
tratificação social. Ao usar as informações ocupacionais de ambos os
pais do respondente temos mais controle sobre as condições socioeco-
nômicas em que os indivíduos cresceram. Efeitos positivos destas va-
riáveis nas transições educacionais expressam, portanto, desigualda-
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Tabela 1

Estatísticas Descritivas para as Variáveis Independentes

Mean S.D. Min Max

Sexo (homem=1, mulher=0) 0,43 0,50 0 1

Reg. Urb. aos 15 anos (urbana=1, rural=0) 0,66 0,47 0 1

Região nascimento (sul=1, norte=0) 0,45 0,50 0 1

Status ocup. Pai 32,01 12,73 18 90

Status ocup. mãe 28,02 8,12 19 90

Mãe trabalhava (sim=1, não=0) 0,45 0,50 0 1

Edu. Pai 3,61 3,79 0 16

Edu. Mãe 3,25 3,62 0 16

Riqueza dos pais alta (ref. nenhuma riq.) 0,19 0,39 0 1

Riqueza dos pais baixa (ref. nenhuma riq.) 0,26 0,44 0 1

Branco (ref. Preto) 0,49 0,50 0 1

Pardo (ref. Preto) 0,40 0,49 0 1

Estru. familiar (pai e mãe=1, monop.=0) 0,74 0,44 0 1

Número de irmãos 3,56 2,69 0 15

Escola privada (ref. Pública)

Escola federal (ref. Pública) 0,24 0,43 0 1

cohort53_44 (C2) 0,27 0,45 0 1

cohort43_33 (C3) 0,31 0,46 0 1

cohort32_25 (C4) 0,18 0,38 0 1

Escola privada antes T1 0,16 0,36 0 1

Escola federal antes T1 0,04 0,20 0 1

Escola privada entre T1 e T2 0,18 0,38 0 1

Escola federal entre T1 e T2 0,04 0,21 0 1

Escola privada entre T2 e T3 0,27 0,44 0 1

Escola federal entre T2 e T3 0,06 0,24 0 1

Escola privada entre T3 e T4 0,35 0,48 0 1

Escola federal entre T3 e T4 0,07 0,26 0 1

Escola privada entre T4 e T5 0,69 0,46 0 1

Escola federal entre T4 e T5 0,15 0,35 0 1



des socioeconômicas nas chances de sucesso em cada transição. Embo-
ra haja correlação entre estas e outras variáveis independentes usadas
nos modelos estimados, nenhuma correlação compromete o modelo,
ou seja, não há problema de colinearidade.

Enquanto a renda do trabalho ou o status socioeconômico são obtidos
diretamente no mercado de trabalho, a “riqueza” é uma dimensão da
estratificação que não está necessariamente ligada ao trabalho. En-
quanto a renda é um fluxo, a riqueza é um estoque de “capital econô-
mico”. Por “riqueza” me refiro aos ativos e bens que as famílias possu-
em, tais como segunda casa e ativos financeiros, que podem gerar ren-
da que vai além daquela obtida no mercado de trabalho. A riqueza não
apenas pode ser transferida diretamente de pais para filhos, seja como
herança, seja como doação, como também pode ser utilizada para fi-
nanciar o que for necessário independentemente da condição de traba-
lho dos pais. Neste artigo mensuro a “riqueza” dos pais do responden-
te mediante um índice latente que combina informações sobre a pro-
priedade de uma série de ativos (Filmer e Pritchett, 1999, Sahn e Sifel,
2003). Elaborei este índice usando análise de componentes principais,
uma técnica de redução dos dados que diminui a dimensionalidade do
banco de dados capturando a variação que é comum a todas as variáve-
is originais (McKenzie, 2005). Na prática, esta técnica corresponde a
encontrar uma combinação linear de pesos que dê conta da maior parte
da variação na matriz de variância e covariância. O índice de riqueza é
baseado na combinação de variáveis medindo se os pais eram proprie-
tários ou não dos seguintes itens: empresa ou negócio, alguma proprie-
dade que alugavam, uma segunda casa (casa de veraneio ou campo),
ações (aplicações financeiras), caderneta de poupança, conta em ban-
co, e carro. Com exceção de “conta em banco”, todos os ativos são indi-
cadores de riqueza acumulada. Tendo em vista a pouca penetração do
sistema financeiro na geração dos pais dos respondentes, possuir uma
conta no banco já era um sinal ou indicador de possibilidade de acu-
mulação de riqueza. De fato, a análise de componentes principais con-
firma esta interpretação, na medida em que o resultado revela apenas
uma dimensão para a qual todos os indicadores convergem. Apesar de
a análise de componentes principais ter propiciado a construção de
uma escala linear única, uma grande proporção dos pais não possuía
riqueza, o que torna esse indicador linear truncado. Além disso, estou
interessado em capturar não linearidades no efeito da riqueza dos
pais. Por estas razões, baseado no índice de riqueza gerado criei uma
variável ordinal que faz a distinção entre “nenhuma riqueza dos pais”
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(55% dos pais da amostra, categoria de referência), “riqueza dos pais
baixa” (26% dos pais) e “riqueza dos pais alta” (19% dos pais). É impor-
tante destacar que mesmo a categoria de “riqueza alta” não correspon-
de a pessoas normalmente consideradas muito ricas. Na realidade, mi-
nhas análises mostram que mesmo níveis modestos de riqueza têm um
forte impacto nas chances de sucesso em transições educacionais.

Além de estudar as desigualdades econômicas (status socioeconômico
e riqueza), minhas análises permitem observar diversos outros tipos
de desigualdade. As variáveis para educação do pai e da mãe são, ge-
ralmente, utilizadas para mensurar o efeito do “capital cultural”. Ten-
do em vista que são usadas em conjunto com outras variáveis mensu-
rando características socioeconômicas, o uso de educação do pai e da
mãe como indicadores de “capital cultural” é bastante confiável. O
“capital cultural” é o nível de conhecimento e acesso a bens culturais
que os pais do respondente tinham. Este tipo de capital é extremamen-
te importante nos sistema educacional, uma vez que pais que tenham
passado pelo sistema podem transmitir a seus filhos o conhecimento e
a forma de comportamentos adequados para se obter sucesso no pro-
cesso de escolarização.

Duas variáveis são utilizadas para mensurar as características da es-
trutura familiar que também pode contribuir para o sucesso dos indi-
víduos no sistema educacional. A primeira é o tipo de família ou estru-
tura familiar: mono parental (0) ou com os dois pais (1). No Brasil, há
uma enorme quantidade de domicílios em que o pai não está presente –
26% dos domicílios em nossa amostra são mono parentais. Nestes ca-
sos, há menos recursos em termos de adultos presentes para gerar ren-
da ou cuidar das crianças, o que pode constituir uma desvantagem. A
segunda característica é o “número de irmãos”. Famílias muito gran-
des encontram mais dificuldades para dividir os recursos entre os fi-
lhos, o que também pode se constituir em uma desvantagem. Uma ou-
tra variável indiretamente relacionada à estrutura familiar é a presen-
ça da mãe no domicílio ou trabalhando fora de casa (“Mãe trabalha-
va”). Mães que não trabalham fora de casa podem dar mais atenção a
seus filhos em termos de tarefas escolares para serem feitas em casa
(deveres de casa), entre outros tipos de atenção. Em outras palavras, a
presença da mãe no domicílio pode ser uma vantagem em termos de
atenção dispensada aos filhos enquanto estes estão na fase de escolari-
zação.
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Outras duas variáveis importantes são sexo e cor ou raça. Sexo é usado
para medir desigualdade entre homens e mulheres. No caso deste arti-
go, não encontramos desigualdade deste tipo, mas a variável foi man-
tida nos modelos. Adesigualdade racial foi o principal tema, junto com
a desigualdade socioeconômica, de todos os estudos anteriores sobre
desigualdade de oportunidades educacionais no Brasil (Fernandes,
2001; Hasenbalg e Silva, 1999; Osório e Soares, 2005; Silva e Souza,
1986; Ribeiro, C., 2009b). Neste artigo, faço a distinção usual entre
brancos, pardos e pretos.

O local em que as pessoas nasceram e cresceram também pode ter um
efeito sobre as chances de escolarização. Em áreas rurais há menos es-
colas do que em áreas urbanas (“região urbana aos 15 anos”). Conse-
quentemente, pessoas que cresceram em cidades estão em posição de
vantagem em relação aos que cresceram no campo. Tendo em vista que
as regiões do sul (Sudeste e Sul) historicamente têm mais escolas do
que as regiões no norte (Nordeste, Norte e Centro Oeste), incluí uma
variável para “região de nascimento”. Estas desigualdades regionais e
de área são provavelmente mais marcantes nas primeiras transições
educacionais.

Finalmente, incluí no modelo uma variável para capturar aspectos ins-
titucionais do sistema educacional (escola privada, escola federal e es-
cola pública). No Brasil, as escolas de ensinos fundamental e médio
privadas e públicas federais são, em geral, de melhor qualidade do que
as públicas municipais e estaduais e, portanto, estudar em escolas de
diferentes tipos em um nível educacional pode facilitar a transição
para o nível seguinte. Embora os ensinos fundamental e médio, no Bra-
sil, seja composto por um currículo único, a existência de escolas em di-
ferentes setores com diferentes qualidades implica estratificação do
próprio sistema educacional. Esta estratificação afeta as chances de
progressão no sistema.

Para capturar as mudanças ao longo do tempo incluí quatro coortes de
idade como variáveis independentes no modelo (a coorte mais velha é
a categoria de referência). Como expliquei na seção anterior, estas co-
ortes foram definidas de forma a capturar efeitos das reformas educa-
cionais e fluxos de oferta e demanda de vagas nas desigualdades de
oportunidades educacionais. Praticamente não há mudanças das coor-
tes de idade ao longo do tempo.
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Métodos

Neste artigo estimo um modelo logit sequencial, também conhecido
como modelo de transições educacionais. Este modelo estima o efeito
de variáveis independentes nas chances de fazer transições educacio-
nais consecutivas e condicionais, ou seja, só está sujeito a uma transi-
ção superior quem foi bem-sucedido nas anteriores. Cada transição é
modelada como uma variável binária em um modelo logit ou regressão
logística. Além de usar este modelo faço uma análise de sensibilidade,
apresento um modelo de regressão linear, e utilizo uma metodologia
de ponderação para verificar a relação entre a “desigualdade de opor-
tunidades educacionais” (DOE medida pelas chances relativas de fa-
zer cada transição) e a “desigualdade de resultados educacionais”
(DRE medida pelos anos de educação completos). Explico estas meto-
dologias nas próximas seções.

Para chegar a um modelo logit sequencial final (apresentado na Tabela
2) parti de um modelo reduzido incluindo apenas as coortes como va-
riável independente, e incluí incrementalmente cada uma das variáve-
is independentes em diversos modelos cada vez mais ampliados, até
chegar ao modelo final. A cada variável incluída em modelos cada vez
mais ampliados eu verificava qual o impacto causado pela nova variá-
vel nos coeficientes para as variáveis que já estavam no modelo ante-
rior. Primeiro, estimei um modelo apenas com as coortes de idade, de-
pois, incluí as variáveis demográficas (raça e sexo), depois, as de re-
gião (região em que nasceu e área de residência até os 15 anos de ida-
de), depois, as socioeconômicas (ocupação do pai e da mãe, e riqueza),
depois, as da estrutura familiar (mãe trabalhava, estrutura familiar e
número de irmãos), e, finalmente, as para tipo de escola (privada, fede-
ral e pública). Os efeitos de todas as variáveis se somam e melhoram o
ajuste do modelo anterior. A única que modifica significativamente o
resultado dos modelos anteriores é a variável para tipo de escola.
Explico a consequência da inclusão desta variável para os outros efei-
tos na próxima seção. O modelo sem esta última variável também é
apresentado na Tabela 1 do Anexo.

DESIGUALDADE DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS

Nesta seção, apresento os principais resultados obtidos pelo modelo
de transições educacionais condicionais para os indivíduos entre 25 e
64 anos de idade em 2008. Estes indivíduos tiveram a possibilidade de
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fazer todas as cinco transições, desde completar as quatro primeiras
séries do ensino fundamental (T1) até completar os estudos universitá-
rios (T5). Os dados permitem avaliar tanto as tendências históricas
destas desigualdades em termos das características de origem social
dos indivíduos e dos tipos de escola que frequentaram antes de cada
transição, quanto as tendências de desigualdades ao longo do fluxo de
progressão dentro do sistema educacional, ou seja, ao longo das transi-
ções educacionais.

A primeira coluna de números da Tabela 2 (com título sd(0)) apresenta
os efeitos em cada transição (de T1 a T5) das variáveis independentes:
sexo, residência em região urbana até os 15 anos de idade, região de
nascimento, status ocupacional do pai, status ocupacional da mãe, tra-
balho da mãe fora de casa (trabalhava ou não), educação do pai, educa-
ção da mãe, riqueza dos pais (classificada em três categorias: alta, bai-
xa e nula), cor (branco, pardo e preto), estrutura familiar (residia com
pai e mãe ou apenas com um dos dois), número de irmãos, tipo de esco-
la que frequentou no nível educacional anterior (privada, pública fe-
deral e outras públicas), e coorte de nascimento (C1: 1944 a 1954 – cate-
goria omitida, C2: 1955 a 1964, C3: 1965 a 1975, e C4: 1976 a 1983). A
constante captura o efeito combinado das mudanças institucionais e
do tamanho das coortes.

Aprimeira coisa que deve ser destacada na Tabela 2 é que os efeitos não
mudam ao longo das coortes de idade, ou seja, ao longo do tempo. Este
resultado confirma o padrão de “desigualdades persistentes” observa-
do em diversos países industrializados (Shavit e Blossfeld, 1993), em
desenvolvimento (Park 2001; Torche, 2005; Gerber e Hout, 1995; Ger-
ber, 2000, 2003), e em estudos anteriores sobre o Brasil (Fernandes,
2001; Silva e Souza, 1986; Silva, 2003; Ribeiro, C., 2009b)2. Além disso,
ao longo das transições educacionais, não só o número de variáveis de
origem social e característica institucional com efeitos estatisticamente
significativos diminuem, como também a força dos efeitos relevantes
diminui ou não apresenta tendências claras. Abaixo apresento os prin-
cipais efeitos observados, que descrevem as desigualdades de oportu-
nidades educacionais ao longo do tempo e das transições escolares.
Nas descrições uso as “chances relativas”, que são o exponencial dos
coeficientes estimados pelo modelo.

Para a variável “região urbana até os 15 anos” na primeira transição
(T1) o coeficiente de 0,789 está em escala logarítmica (assim como to-
dos os outros coeficientes na Tabela 2) e deve, portanto, ser revertido
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para outra métrica de forma a ser interpretado. Para tanto, utiliza-se o
exponencial (e0,789 = 2,2), que é o valor da “chance relativa” indicando
que pessoas que viveram em região urbana até os 15 anos tinham 2,2
vezes mais chances de completar os primeiros quatro anos de educa-
ção primária (T1) do que indivíduos que cresceram em áreas rurais. To-
dos os coeficientes da Tabela 2 são interpretados usando este tipo de
cálculo; quando não há efeito, o exponencial do coeficiente é 1, ou o tes-
te de significância indica que não é diferente de 1. No caso da variável
“região urbana até os 15 anos”, verifica-se que a vantagem decresce
para 1,9 (e0,661) vezes mais chances de completar a educação primária
de oito anos (T2) entre aqueles que completaram a primeira transição,
para 1,3 vezes entre aqueles que completaram o ensino médio (T3) uma
vez tendo completado o primário (oito anos), e não é significativa para
entrar na universidade entre os que completaram o ensino médio (T4),
nem para completar a universidade entre os que entraram (T5). Este
tipo de desigualdade era esperado tendo em vista que a oferta de esco-
las nas regiões rurais sempre foi menor do que nas regiões urbanas do
Brasil (Bacha e Klein, 1989; Castro, 1986, 1994). A região de nascimen-
to, que também é uma variável contextual importante, tem um efeito
estatisticamente significativo para completar as 4 primeiras séries da
educação fundamental (T1) e para entrar na universidade entre os que
terminaram o segundo grau (T4). Indivíduos que nasceram na região
Sul (Sudeste e Sul) têm 1,4 vezes mais chances de completar os 4 pri-
meiros anos de educação fundamental e 1,6 vezes mais chances de en-
trar na universidade (T4) do que aqueles que nasceram na região Norte
(Norte, Nordeste e Centro-Oeste). Enquanto esta desigualdade para
completar os quatro anos de educação primária (T1) está provavel-
mente relacionada ao fato de que há menos oferta de escolas básicas no
Norte do que no Sul, o diferencial de região de nascimento (Sul/Norte)
para acesso à universidade pode estar relacionado tanto ao fato de ha-
ver menos oferta de universidade no Norte do que no Sul, quanto a ou-
tros fatores relacionados a menos oportunidades educacionais dos mi-
grantes do Norte no Sul (Januzzi, 2000). Tendo em vista que muitas
pessoas que nascem no Norte/Nordeste/Centro-Oeste migram para o
Sul/Sudeste justamente na idade em que deveriam entrar na universi-
dade, a desigualdade de região de nascimento não pode ser inteira-
mente atribuída à diferença na oferta de vagas universitárias entre o
Norte e o Sul. Há, provavelmente, alguma diferença entre migrantes e
não migrantes que se expressa na desigualdade de acesso à universi-
dade entre pessoas nascidas no Norte e no Sul do país.
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O efeito da ocupação do pai, uma variável indicando o nível de renda
permanente do pai, diminui monotonicamente entre a primeira transi-
ção (T1), a segunda (T2), e a terceira (T3). Depois aumenta para entrar
na universidade (T4), e ainda mais para concluí-la (T5). O aumento do
efeito do status socioeconômico do pai para entrar e completar a uni-
versidade deve estar relacionado ao fato de haver um gargalo no aces-
so à universidade, como indica o Gráfico 2. Como há muita competição
para entrar na universidade, aqueles com mais recursos acabam tendo
vantagens. O efeito da ocupação da mãe está presente somente para
completar a universidade (T5) e apresenta um sinal negativo, ou seja,
pessoas cujas mães tinham status ocupacional mais alto tinham menos
chances de completar esse nível educacional. Esse efeito está certa-
mente relacionado à grande seletividade que ocorre ao longo do siste-
ma. Pessoas cujas mães tinham baixo status ocupacional são filtradas
antes de chegar à universidade, mas aquelas que chegam devem ser al-
tamente motivadas.

Outro efeito interessante é o da condição de trabalho da mãe dos indi-
víduos. Filhos cujas mães não trabalhavam fora de casa tinham 1,2 ve-
zes mais chances de completar as quatro séries iniciais do fundamental
(T1) do que indivíduos cujas mães trabalhavam fora de casa. Estes efei-
tos ou desigualdades estão provavelmente relacionados ao fato de que
a presença da mãe em casa nos anos iniciais de escolaridade dos filhos
contribui para mais controle ou ajuda no cumprimento das tarefas es-
colares e da rotina domiciliar.

No entanto, a principal característica materna que afeta a progressão
dos filhos no sistema educacional é o nível educacional ou escolarida-
de da mãe. Geralmente, esta variável é pensada como um indicador do
“capital cultural”, que é extremamente importante para o desempe-
nho educacional dos filhos, de acordo com a teoria da “reprodução”
(Bourdieu e Passeron, 1977). A desigualdade (ou efeito) em termos da
escolaridade da mãe diminui entre a primeira (completar quatro séries
do fundamental: T1) e a terceira transição (completar o secundário,
uma vez tendo terminado o primário: T3), e diminui ainda mais signi-
ficativamente para entrar na universidade (T4) e para completar a uni-
versidade (T5). O fato de a escolaridade da mãe ser relevante até mes-
mo para completar a universidade é uma evidência clara de que o “ca-
pital cultural” é provavelmente valorizado na universidade, como
previsto pela teoria (ibidem). No entanto, o efeito é claramente mais for-
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te nas três primeiras transições, quando o indivíduo ainda está próxi-
mo do círculo familiar.

Além da região de nascimento, do “capital cultural”, e do status ocupa-
cional dos pais, há outra característica, que ainda não havia sido estu-
dada no Brasil, mas que tem um forte efeito sobre as chances educacio-
nais dos indivíduos: a riqueza dos pais. Esta riqueza não é propria-
mente representada pela renda ou pelo status ocupacional, mas, sim,
pelos bens e ativos que os pais possuíam, ou seja, é uma dimensão dis-
tinta das desigualdades socioeconômicas. Segundo a teoria do “capital
humano”, por exemplo, pais com mais riqueza têm mais recursos para
investir na educação e, portanto, no “capital humano” de seus filhos
(Becker 1981). Mesmo pequenas quantidades de riqueza podem servir
como recursos importantes para manter os filhos na escola quando os
pais enfrentam dificuldades financeiras como, por exemplo, desem-
prego, doença ou outro tipo de crise familiar. O efeito da riqueza tende
a ser ainda mais forte em países como o Brasil, onde o crédito é limitado
e o sistema de proteção social pouco desenvolvido. Nestas condições, o
estoque de riqueza, mesmo que pequeno, se torna um recurso ainda
mais relevante. De fato, o efeito da riqueza dos pais está presente em
todas as transições educacionais e não apresenta nenhuma tendência
de diminuição, seja ao longo do tempo (das coortes) ou das transições
educacionais. Indivíduos que cresceram em famílias com “riqueza
alta” tinham, pelo menos, 1,3 vezes mais chances de completar qual-
quer uma das cinco transições do que indivíduos cujas famílias “não ti-
nham riqueza”, enquanto aqueles que vinham de famílias com “rique-
za baixa” tinham, pelo menos, 1,2 vezes mais chances. É impressionan-
te que mesmo para completar a universidade entre os que nela entra-
ram (T5) também haja um forte efeito da “riqueza dos pais”, ou seja, a
desigualdade de oportunidades em termos de riqueza permanece pre-
sente até a última transição do sistema educacional, momento em que a
grande maioria dos outros tipos de desigualdade não existe mais.

Em contraste com a “riqueza”, que nunca havia sido estudada em tra-
balhos sobre desigualdades educacionais no Brasil, a raça, ou cor, tem
sido um tema constante nos estudos sobre desigualdades educacionais
(Fernandes, 2001; Hasenbalg e Silva, 1999; Osório e Soares, 2005; Silva,
2003; Silva e Souza, 1986; Henriques, 2001). Minhas análises para este
artigo indicam que as transições que mais contribuem para as diferen-
ças raciais em termos de chances educacionais são a primeira (T1: com-
pletar as quatro primeiras séries do ensino fundamental) e a terceira
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(T3: completar o ensino secundário, dado que completou as oito séries
do primário). Na quarta (T4: entrar na universidade tendo completado
o segundo grau) também há desigualdade racial. Sendo assim, os re-
sultados indicam que brancos têm 1,5 ou 1,6 vezes mais chances de
completar as quatro séries iniciais do fundamental (T1) e de completar
o secundário tendo completado o primário (T3) do que pretos; pardos
têm 1,5 vezes mais chances de completar o secundário (T3) do que pre-
tos; e brancos têm entre 1,4 e 1,5 vezes mais chances de completar a 4a

série do ensino fundamental (T1), entrar na universidade tendo com-
pletado o segundo grau (T4) e completar a universidade (T5) do que
pardos. De fato, estas análises indicam que as categorias para preto e
pardo poderiam ser combinadas em uma única categoria para não
brancos em todas as transições, menos na terceira (completar o ensino
fundamental). Em T3, brancos e pardos estão mais próximos (poderi-
am ser combinados), enquanto pretos ficam em uma situação de des-
vantagem3. Estas desigualdades raciais nas chances de progressão no
sistema educacional não mudam ao longo do tempo; no entanto, é inte-
ressante observar que pardos têm chances significativamente maiores
do que pretos de completar o ensino médio tendo completado o funda-
mental (T3). Este último resultado sugere que a prática usual de combi-
nar pretos e pardos em uma única categoria de não brancos, ou negros,
pode ser limitadora da informação sobre desigualdades raciais4.

Outros efeitos importantes são aqueles relacionados à estrutura fami-
liar. Indivíduos que cresceram em famílias com presença do pai e da
mãe têm pelo menos 1,3 vezes mais chances de completar as quatro pri-
meiras transições (T1, T2, T3, e T4) do que indivíduos que cresce-
ram em famílias com outros tipos de composição (a maioria sendo de
famílias monoparentais). Além disso, quanto maior o número de ir-
mãos, menores as chances de completar as três primeiras transições
(T1: quatro séries primárias, T2: oito séries primárias, e T3: secundá-
rio). Este último efeito está relacionado ao fato de que famílias gran-
des, principalmente quando mais pobres, encontram dificuldade em
dividir os recursos para investir na educação dos filhos. Outros estu-
dos encontraram este tipo de efeito no Brasil e em outras sociedades
(Psacharopolous e Arriagada, 1989; Lu e Treiman, 2008). Embora seja
compreensível que as desigualdades relacionadas à estrutura familiar
estejam presentes nas primeiras transições educacionais, quando os
indivíduos ainda são crianças e dependem de seus pais, é realmente
surpreendente que permaneçam relevantes em transições avançadas,
como completar o ensino médio (T3) e entrar na universidade (T4).
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Além de todos estes tipos de desigualdade de oportunidades educaci-
onais, relacionados à família e ao contexto em que os indivíduos cres-
ceram, há também efeitos institucionais que podem se somar aos ante-
riores. Vários estudos revelam que escolas privadas e públicas federais
são, em geral, de melhor qualidade no ensino fundamental e no ensino
médio do que as públicas municipais ou estaduais (Albanez, Ferreira e
Franco, 2002; Alves, 2007). Portanto, podemos imaginar que haja desi-
gualdade de oportunidades relacionada a estes tipos de escola. De
fato, os efeitos do tipo de escola nas chances de fazer cada transição são
os maiores entre todos os investigados neste artigo. Pessoas que estu-
daram em escola privada nos primeiros anos de escolaridade têm três
vezes mais chances de completar as quatro primeiras séries do funda-
mental (T1) do que pessoas que estudaram em escolas públicas. Os que
estudaram em escola privada têm sete vezes mais chances, e os que es-
tudaram em escola pública federal 2,5 vezes mais chances de comple-
tar o fundamental (T2) do que os que estudaram em escola pública.

Para completar o ensino médio (T3) as vantagens são de quatro vezes
mais chances para quem estudou em escola privada do que em públi-
ca, e 2,3 vezes para quem estudou em escola pública federal do que em
pública. Indivíduos que estudam em escolas públicas federais têm de-
zenove vezes mais chances de entrar na universidade (T4) do que indi-
víduos que estudaram em escola pública, e indivíduos que estudaram
em escolas privadas têm quinze vezes mais chances de entrar do que
aqueles que estudaram em escolas públicas.

Em suma, as escolas privadas e federias de ensino médio são, em geral,
melhores do que as públicas, o que indica que características instituci-
onais do sistema educacional brasileiro também funcionam como pro-
motoras de desigualdade de oportunidades que vão além daquelas de-
terminadas pelas condições socioeconômicas e contextuais das famíli-
as de origem. Em momentos de escassez de vagas na universidade este
tipo de vantagem se torna ainda mais relevante, como nossos resulta-
dos indicam e como preveem as teorias da “desigualdade maxima-
mente mantida” (Raftery e Hout, 1993), e da “desigualdade efetiva-
mente mantida” (Lucas, 2001).

No entanto, uma dúvida paira sobre esses resultados: em que medida o
efeito do tipo de escola é apenas um reflexo das características socioe-
conômicas de origem? Será que pais em posições socioeconômicas
mais elevadas tendem a colocar seus filhos em escolas privadas ou pú-
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blicas federais? Para responder a estas perguntas estimei um modelo
igual ao apresentado nesta seção, sem incluir as variáveis para tipo de
escola (ver Tabela 1 do Anexo). De fato, quando excluímos o tipo de es-
cola observamos que o efeito das variáveis medindo a condição socioe-
conômica da família, principalmente status ocupacional do pai e rique-
za, passam a ter um efeito mais forte, ou a ser estatisticamente signifi-
cativas. Isso ocorre principalmente para completar o segundo grau
(T3) e entrar na universidade (T4). Esses resultados podem ser inter-
pretados como um indício de que a escolha do “tipo de escola” (priva-
da, federal ou pública) é a estratégia utilizada pelos pais para aumen-
tar as chances de seus filhos completarem o ensino médio e entrarem
na universidade. Famílias com mais recursos procuram investir na
qualidade da educação de ensino fundamental e de ensino médio com
o objetivo de promover o desempenho de seus filhos, seja no ensino
médio (T3), seja na entrada da universidade (T4). Em outras palavras,
o “tipo de escola” é uma característica intermediária e explica parte da
associação entre características socioeconômicas de origem e chances
de sucesso nas transições educacionais.

Em suma, os resultados mostram claramente que, por um lado, há mais
desigualdade de oportunidades nas transições educacionais iniciais
do que nas transições mais elevadas do sistema, e, por outro lado, que
as desigualdades são, em sua maioria, “persistentes ao longo do tem-
po”. Com algumas importantes exceções, minhas análises comprovam
resultados encontrados em trabalhos anteriores (Fernandes, 2001;
Hasenbalg e Silva, 1999; Osório e Soares, 2005; Silva, 2003; Silva e
Souza, 1986; Ribeiro, C., 2009 a ou b?). As duas diferenças que devem
ser destacadas são: primeiro, o tipo de escola é um mediador entre condições
socioeconômicas e chances de fazer transições educacionais mais elevadas,
como completar o ensino médio (T3) e entrar na universidade (T4); e, segun-
do, a “riqueza dos pais” – em termos de ativos e bens em oposição à renda, ocu-
pação ou educação – é um efeito para explicar as chances de fazer com sucesso
as transições educacionais.

ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

Na seção anterior apresentei os resultados do modelo de transições em
termos de “desigualdade de oportunidades educacionais”. Nesta se-
ção apresento análises de sensibilidade para investigar as consequên-
cias que variáveis não observadas poderiam ter nos resultados apre-
sentados acima. Este tipo de problema ocorre frequentemente em mo-

Desigualdade de Oportunidades e Resultados Educacionais no Brasil

63

Revista Dados – 2011 – Vol. 54 n
o

1

1ª Revisão: 11.04.2011

Cliente: Iuperj – Produção: Textos & Formas



delos que visam a estimar efeitos causais (Morgan e Winship, 2007;
Holand, 1986). Em estudos experimentais, o fato de sabermos que os
indivíduos foram selecionados aleatoriamente para o grupo de trata-
mento e o de controle possibilita o controle por variáveis não observa-
das, tendo em vista que estas também se distribuem aleatoriamente.
Para estudos usando dados observacionais, como é o caso neste artigo
e na maioria dos estudos em ciências sociais, uma série de metodologi-
as e técnicas vêm sendo propostas para controlar por variáveis não ob-
servadas (ibidem; Gelman e Hill, 2007). Por exemplo, se o pesquisador
souber que uma variável x influencia a principal variável explicativa,
mas não a variável dependente, pode, neste caso, usar essa variável x
como uma variável instrumental (Holm 2008). Em outros casos, se o
pesquisador souber que todas as variáveis influenciando a principal
variável explicativa estão presentes no banco de dados, pode usar algo
como um “propensity score matching” (DiPrete e Gangl, 2004).

Neste artigo, não estou tentando mostrar o efeito causal de uma única
variável, mas, sim, verificar um conjunto plausível de diversas variá-
veis que levam a “desigualdades de oportunidades educacionais”. No
entanto, não é difícil imaginar que haja variáveis não mensuradas, tais
como “habilidade” e “esforço”, entre outras, que possam estar influen-
ciando os resultados apresentados acima. Se isto for verdade, não te-
mos como garantir que as características das desigualdades observa-
das sejam plausíveis. Uma alternativa, que vem sendo cada vez mais
utilizada em estudos observacionais, é apresentar análises de sensibi-
lidade para verificar quais seriam as consequências, ou qual deveria
ser a força do efeito de variáveis não observadas para que os resultados
obtidos pelos modelos pudessem ser colocados em questão (Rosenba-
um e Rubin, 1983; Rosenbaum, 1984, 1987, 2002; DiPetri e Gangl, 2004).

Este problema do provável efeito de variáveis não observadas no caso
dos modelos de transição educacional tem especificidades que devem
ser levadas em conta. Nestes modelos há dois mecanismos por meio
dos quais a heterogeneidade não observada pode enviesar os resulta-
dos dos estimadores ao nível individual. O primeiro mecanismo é o de
estimativa dos efeitos médios (averaging mechanism). Quando todas as
variáveis relevantes são incluídas em um modelo logit estamos esti-
mando a probabilidade de um indivíduo fazer uma dada transição.
Mas quando uma variável z não observada e correlacionada com algu-
ma variável x no modelo é omitida estimamos a probabilidade média
de fazer uma transição (Cameron e Heckman, 1998; (Neuhaus 1993).
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Como os modelos são não lineares, as probabilidades individuais le-
vam a resultados distintos das probabilidades médias (Neuhaus 1993;
Allison 1999; Buis 2009). O segundo mecanismo é o de seletividade,
que pode gerar uma subestimativa do efeito de alguma variável nas
transições superiores. Uma das características do modelo de transi-
ções educacionais é que mesmo que uma variável não observada não
cause problemas na primeira transição, ela pode se tornar uma va-
riável criando viés nas transições seguintes (Mare, 1980; Cameron e
Heckman, 1998). Por exemplo, uma variável não observada z que não
esteja correlacionada com alguma outra x incluída para explicar a pri-
meira transição pode se tornar correlacionada com esta variável x nas
transições seguintes. Este tipo de correlação criaria vieses de estimati-
va. Enquanto o primeiro mecanismo pode ocorrer em qualquer mode-
lo logit, o segundo é específico a modelos logit sequenciais ou de transi-
ções educacionais.

A cada transição educacional há uma seleção da população que pode
fazer a próxima transição. Por exemplo, somente aqueles que comple-
taram o ensino médio podem fazer ou não a transição para universida-
de. Ora, a população que completou o ensino médio já foi selecionada
em relação às outras pessoas que não completaram. Se este tipo de sele-
tividade for influenciado por variáveis não observadas os efeitos ob-
servados podem estar sujeitos a vieses cada vez mais fortes quanto
mais seletivas forem as transições. Repare que esta seletividade tam-
bém ocorre ao longo das coortes, uma vez que as coortes mais jovens
tendem a incluir uma maior proporção fazendo cada vez mais as tran-
sições mais avançadas (ver Gráfico 1). Sendo assim, nas coortes mais
velhas e nas transições mais elevadas a seletividade tende a ser muito
mais alta, e consequentemente o problema do efeito de variáveis não
observadas tende a ser mais grave. Nesta seção, utilizo uma metodolo-
gia que permite verificar a sensibilidade dos resultados encontrados
aos mecanismos de efeitos médios e de seletividade causados por dife-
rentes graus de heterogeneidade não observada.

Esta metodologia consiste em verificar quais os possíveis efeitos que
uma variável não observada teria nos parâmetros estimados pelo mo-
delo de transições. Para tanto, é incluída no modelo uma variável que
representa uma soma ponderada de possíveis variáveis não observa-
das que se distribui normalmente. Esta variável é pensada como uma
variável aleatória não padronizada, ou termo de erro, cujo desvio pa-
drão representa o efeito desta variável (para detalhes, ver Buis, 2009).
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Assim, o modelo é estimado diversas vezes de forma que obtemos dife-
rentes cenários a partir da definição do desvio-padrão com diferentes
valores: 0 (neste caso é como se não houvesse efeito), ½ (ou 0,5), 1 e 2.

Os resultados dos diferentes cenários ou simulações de um possível
efeito de variáveis não observadas são apresentados nas colunas com
título sd(0.5), sd(1) e sd(2) da Tabela 2. Como mencionei, estes valores
correspondem às variáveis não observadas normalizadas com efeitos
de 1/2, 1 e 2 desvios-padrão. Os resultados destas simulações indicam
que, caso houvesse uma variável não observada, o tamanho dos efeitos
observados (ou seja, o grau de “DOE”) seria bastante maior para todas
as variáveis independentes incluídas no modelo quanto maior fosse a
heterogeneidade não observada. Além disso, as quedas dos efeitos ao
longo das transições educacionais diminuem com o aumento desta he-
terogeneidade.

De um modo geral, estas simulações indicam que os resultados do mo-
delo de transições educacionais apresentado na seção anterior são bas-
tante robustos, ou seja, mesmo nas simulações para efeitos bastante
fortes (sd=2) de uma variável não observada, a grande maioria das
“desigualdades de oportunidades educacionais” observadas perma-
nece existindo, e para que a significância estatística de alguns estima-
dores mude seria necessário que houvesse variáveis não observadas
com efeitos extremamente fortes. Embora não possamos ter certeza de
que os graus de desigualdade de oportunidades descritos na seção an-
terior sejam perfeitamente acurados, temos fortes evidências de que
estas desigualdades realmente estão presentes no sistema educacional
brasileiro. De fato, nossas simulações levam a duas principais conclu-
sões: (1) o grau de desigualdade deve ser maior do que aquele observado no
modelo de transições educacionais apresentado na seção anterior, e (2) a ten-
dência de diminuição ao longo das transições deve ser menos acentuada do que
aquela inicialmente observada.

DESIGUALDADE DE RESULTADOS EDUCACIONAIS

O modelo de transições educacionais apresentado acima divide o pro-
cesso de escolarização em uma série de transições condicionais, ou
seja, cada transição só pode ser feita pelas pessoas que fizeram a transi-
ção anterior. Isso significa que só pode fazer T2 quem fez T1, T3 quem
fez T2, T4 quem fez T3, e T5 quem fez T4. São diferentes populações
que estão expostas a cada uma das transições educacionais, popula-
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ções que passaram por um processo cada vez mais seletivo. De fato, o
objetivo do modelo de transições educacionais não é o de descrever a
desigualdade, em termos das variáveis explicativas, no resultado final
do processo educacional (nos anos de educação completos), mas, sim,
o de analisar a desigualdade ao longo do processo (composto por tran-
sições educacionais) que leva a este resultado final. Em outras pala-
vras, o objetivo do modelo de transições educacionais é descrever a
“desigualdade de oportunidades educacionais” (DOE) nas chances de
pessoas com características distintas fazerem cada transição escolar,
mas não o de estudar a “desigualdade de resultados educacionais”
(DRE). Enquanto o primeiro tipo de desigualdade (DOE) é mais bem
representado por um modelo de transições tal como o apresentado na
seção anterior, o segundo tipo de desigualdade (DRE) é mais bem re-
presentado por um modelo de regressão linear tendo como variável
dependente os anos de estudo completos dos indivíduos.

É óbvio, no entanto, que o resultado final depende do processo descri-
to pelos modelos de transições educacionais. Ou seja, a “desigualdade
de resultados educacionais” (DRE) depende diretamente da “desi-
gualdade de oportunidades educacionais” (DOE). Nesta seção apre-
sento análises e gráficos que permitem decompor o efeito de cada va-
riável independente em cada transição educacional no resultado final
do processo. No entanto, antes de apresentar estas decomposições,
mostro brevemente os resultados encontrados por um modelo de re-
gressão linear usado para analisar as desigualdades em termos de anos
de estudos completos (ou DRE). A Tabela 3 apresenta este modelo, que
utiliza exatamente as mesmas variáveis independentes do modelo da
seção anterior, tendo como variável dependente os anos de escolarida-
de completos.

A inspeção da Tabela 3 revela que os anos de estudo completos (variá-
vel dependente) aumentam em função: da residência em região urbana
até os 15 anos de idade, da região de nascimento (sul ao invés da norte),
do status ocupacional do pai, do fato de a mãe não trabalhar fora, da
educação do pai e da mãe, da riqueza dos pais, do fato de serem bran-
cos (ao invés de pretos), do fato de ter residido com pai e mãe (ao invés
de em uma família monoparental), da menor quantidade de irmãos, do
tipo de escola que frequentaram (escola privada ou pública federal ver-
sus pública) e das coortes de idade (quanto mais jovens, mais anos de
estudo completos). Em suma, há “desigualdades de resultados educa-
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Tabela 3

Regressão Linear de Anos de Estudo

Completos. Indivíduos entre 25 e 64 anos, Brasil

Ajustes do modelo

F (19, 8339) 330,9

Prob > F 0,000

R2 0,47

Root MSE 2,926

N 8359

coef. s.d.

Sexo (homem=1, mulher=0) -0,023 ( 0,079 )

Reg. Urb. aos 15 anos (urbana=1, rural=0) 1,358 *** ( 0,096 )

Região nascimento (sul=1, norte=0) 0,194 * ( 0,084 )

Status ocup. Pai 0,026 *** ( 0,004 )

Status ocup. mãe 0,002 ( 0,006 )

Mãe trabalhava (sim=1, não=0) -0,416 *** ( 0,081 )

Edu. Pai 0,088 *** ( 0,014 )

Edu. Mãe 0,188 *** ( 0,014 )

Riqueza dos pais alta (ref. nenhuma riq.) 1,029 *** ( 0,120 )

Riqueza dos pais baixa (ref. nenhuma riq.) 0,488 *** ( 0,095 )

Branco (ref. Preto) 0,333 * ( 0,129 )

Pardo (ref. Preto) 0,027 ( 0,131 )

Estru. familiar (pai e mãe=1, monop.=0) 0,572 *** ( 0,093 )

Número de irmãos -0,076 *** ( 0,012 )

Escola privada (ref. Pública) 3,345 *** 0,128

Escola federal (ref. Pública) 2,471 *** 0,236

cohort53_44 (C2) 0,7467 *** ( 0,114 )

cohort43_33 (C3) 1,1628 *** ( 0,110 )

cohort32_25 (C4) 1,3311 *** ( 0,127 )

Const. 3,1971 *** ( 0,251 )

* <0,05; ** <0,001; ***<0,000



cionais” em termos destas variáveis independentes e indícios de dimi-
nuição da desigualdade ao longo do tempo.

Este tipo de modelo, no entanto, foi recorrentemente criticado porque
não leva em conta a proporção da população que está exposta a cada
transição em cada coorte de idade. Os efeitos descritos pelos coeficien-
tes de uma regressão linear, como a da Tabela 3, estariam “mistura-
dos”, por assim dizer, com o efeito do tamanho das populações, fazen-
do cada transição em cada coorte de idade (Mare, 1980, 1981). Como os
anos de educação completos tendem a aumentar para cada coorte de
idade por causa da expansão educacional, o modelo de regressão line-
ar leva, erroneamente, à ideia de que a desigualdade está diminuindo
ao longo do tempo, quando, na realidade, há um efeito de cada transi-
ção educacional que não é observado. Foi justamente para solucionar
este problema que os modelos de transições educacionais foram ini-
cialmente sugeridos por Mare (ibidem), mas mesmo este autor reconhe-
ce que o modelo de regressão linear seria relevante para descrever a
DRE (veja, também, Shavit e Blossfeld, 1993). O problema que se colo-
ca, portanto, é o de integrar o efeito do tamanho das coortes em cada
transição educacional para descrever a desigualdade nos resultados
educacionais. Em outras palavras, é necessário verificar qual o efeito
de cada transição no resultado do processo educacional. O modelo de
transições educacionais faz tal tipo de controle, mas não descreve dire-
tamente a “desigualdade de resultados educacionais”.

Em um trabalho recente, Buis (2007:107-111) propõe uma metodologia
para derivar o efeito de cada transição educacional nos anos de estudo
completos dos indivíduos, ou seja, uma metodologia para derivar a
DRE a partir do modelo de transições educacionais normalmente usa-
do para estudar a DOE. Esta metodologia consiste em atribuir um
“peso” a cada transição educacional no resultado final do processo
educacional, que são os anos de estudo completos. O efeito de cada va-
riável independente e de cada transição no resultado do processo edu-
cacional (os anos de estudo completos) pode ser resumido pela seguin-
te equação:

DRE

peso

i ki k
k

k

k

peso DOE

percentagememrisco

� �

�

�

� ( )

(
1

ki i ki kiganho� �variância )

Nestas equações, i representa cada indivíduo, e k cada transição. A
“desigualdade nos resultados educacionais” ou DRE (anos de estudo
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completos) para cada indivíduo é determinada pela soma de todas as
transições definidas por um pesoki para cada indivíduo em cada transi-
ção mais a “desigualdade de oportunidades educacionais” em cada
transição (DOE). Sendo que pesoki é a soma de um conjunto de fatores:
da proporção de pessoas com chances de fazer cada uma das transições
educacionais (para a primeira transição, essa proporção é de 100%,
mas para as transições subsequentes as proporções são iguais àquelas
apresentadas no Gráfico 1), da variância da variável independente in-
dicando quem passa ou não por uma transição (essa variância é uma
função da probabilidade predita de passar uma determinada transi-
ção, e diminui em função de quanto mais pessoas passam por essa
transição), e da diferença entre o nível educacional (em anos de estudo)
esperado dos que passam uma transição e o nível esperado dos que
não passam. Em outras palavras, a “desigualdade de resultados edu-
cacionais” (em termos de anos de estudos completos) é uma soma
“ponderada” das chances de fazer cada uma das transições educacio-
nais. Cada respondente terá um valor específico de anos de estudo
completos preditos com base nas probabilidades de fazer cada transi-
ção educacional, sendo que estas probabilidades vão variar entre as
pessoas, dependendo do valor de cada variável independente para
cada pessoa. Esta decomposição é outra maneira de apresentar os re-
sultados do modelo de transições educacionais que permite observar
qual a contribuição de cada transição para os anos de estudo completos
ao final do processo educacional.

Para facilitar a visualização do efeito conjunto de cada transição e do
peso (tal como definido acima) nos anos completos de educação, Buis
(2007) propõe o uso de gráficos em que o eixo vertical representa o efei-
to da transição (ou seja, a “DOE”) e o eixo horizontal, o peso. Sendo as-
sim, a área representada nos gráficos corresponde à fórmula apresen-
tada acima, ou seja, a área é igual ao produto de “DOE” e “peso”, repre-
sentando, portanto, a “DRE”. Abaixo apresento uma série de gráficos
para o efeito de cada variável independente em cada coorte e transição
tendo como base o primeiro modelo (sd(0)) apresentado na Tabela 2.

Em cada gráfico para cada variável independente o eixo vertical repre-
senta a “desigualdade de oportunidades educacionais” ou “DOE” (log
das razões de chances) e o eixo horizontal os “pesos”, enquanto as co-
lunas representam as coortes de idade (da mais velha, à esquerda, para
a mais nova, à direita) e as linhas representam as transições educacio-
nais (de baixo para cima: T1, T2, T3, T4 e T5).
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Há algumas conclusões importantes que podem ser tiradas da inspe-
ção dos gráficos. As duas últimas transições (T4: entrar na universida-
de para os que completaram o segundo grau; e T5: completar a univer-
sidade para os que entraram) influenciam muito pouco (peso repre-
sentado pela largura dos retângulos) a “desigualdade de resultados
educacionais” (DRE), embora para entrar na universidade (T4) a “desi-
gualdade de oportunidades educacionais” (representada pela altura
dos retângulos nos gráficos correspondentes) seja bastante acentuada
para tipo de escola (vantagem para escola privada), ocupação do pai,
raça, e riqueza dos pais. Em outras palavras, há “desigualdades de
oportunidade” marcantes em termos destas variáveis para entrar na
universidade (veja seção anterior), embora a transição para universi-
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Figura 1

Decomposição do efeito de cada variável independente nos anos de estudo

completos em efeito de cada transição (escala no eixo vertical) e peso (eixo

horizontal) para cada uma das quatro coortes de idade (nas colunas).

Cada linha representa uma transição de baixo para cima: T1, T2, T3, T4 e T5



dade (T4) tenha um efeito muito pequeno na DRE (nos anos de estudo
completos). Tendo em vista que a maioria da população não chega a es-
tas transições elevadas do sistema educacional (ver Gráfico 1, na seção
2) não surpreende o fato de elas não terem peso grande para a DRE ou
anos de estudo completo. De qualquer forma, a metodologia e os gráfi-
cos da Figura 1 são relevantes exatamente porque mostram o quanto
cada transição contribui para a DRE.

Neste sentido, os gráficos da Figura 1 revelam que a transição que mais
influencia a “DRE” é a segunda (T2: completar o ensino fundamental,
oito anos de educação). Ou seja, grande parte da “desigualdade de re-
sultados” se deve ao fato de completar ou não o ensino fundamental
(T2). Finalmente, os gráficos também indicam que a terceira transição
(T3: completar o segundo grau) não só tende a ter peso maior do que a
primeira (T1: completar os quatro primeiros anos do ensino funda-
mental), mas parece estar se tornando cada vez mais relevante ao lon-
go das coortes de idade, tendo em vista que em todas as variáveis esta-
tisticamente significativas o volume dos retângulos para T3 aumenta.
De fato, as duas transições que mais influenciam no resultado do pro-
cesso educacional são completar o ensino fundamental (T2) e o médio
(T3), sendo que T2 tende a diminuir sua importância e T3 a aumentar.

Em suma, a “DRE” depende não só das diversas variáveis independentes, tal
como descrito pelo modelo de regressão linear apresentado na Tabela 3, como
também da “DOE”, principalmente em T2 (completar o ensino fundamental)
e T3 (completar o ensino médio). Isto significa que as transições educacio-
nais que ainda são as mais cruciais para definir as desigualdades edu-
cacionais no Brasil são completar o ensino fundamental e o ensino mé-
dio (para importância do ensino fundamental ver Ribeiro e Klein,
1991).

CONCLUSÕES

As análises apresentadas neste artigo tratam de um tema central para
entendermos o processo de reprodução das desigualdades no Brasil: a
estratificação educacional. Em particular, mostrei que tanto recursos e
características dos pais dos indivíduos quanto características instituci-
onais determinam fortemente as desigualdades de oportunidades e re-
sultados educacionais. Também descrevi o peso que cada transição
educacional tem no resultado final do processo de escolarização. As
evidências avaliadas podem ser consideradas bastantes robustas, mes-
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mo no caso de não termos incluído variáveis importantes no modelo
estimado, tendo em vista que realizei análises de sensibilidade, ou si-
mulações, para testar os possíveis efeitos da heterogeneidade não ob-
servada. Confirmei algumas tendências descritas em pesquisas anteri-
ores, mas também cheguei a conclusões importantes jamais observa-
das sobre as desigualdades de oportunidades e resultados educacio-
nais no Brasil durante as últimas décadas.

As principais desigualdades de oportunidades, que já haviam sido ob-
servadas em estudos anteriores, e que foram confirmadas pelas análi-
ses deste artigo, são: (1) presença de desigualdade de oportunidades
em termos de área de residência (urbana versus rural) em T1, T2, e T3, e
em termos de região de nascimento (Sul versus Norte) em T1 e T4; (2)
presença de desigualdade de oportunidades em termos de status ocu-
pacional da mãe ou do pai em T1, T2, e T4; (3) desvantagens para filhos
de mães que trabalhavam fora do domicílio em T1 e T2; (4) desigualda-
de em termos de educação da mãe ou do pai em T1, T2, T3 e T5; e (5)
desvantagens para indivíduos que cresceram em famílias monoparen-
tais ou com muitos irmãos em T1, T2, T3 e T4. Além disso, também ob-
servei a persistência das desigualdades ao longo do tempo, das coortes
de nascimento, como já havia sido determinado pela literatura
anterior.

Além de confirmar as conclusões de trabalhos anteriores, minhas aná-
lises trouxeram duas conclusões novas. Primeiro, observei que a rique-
za dos pais, em termos de ativos econômicos em oposição à renda ou
status ocupacional, é um importante fator para determinar as desigual-
dades de oportunidades educacionais. A desigualdade em termos de
riqueza dos pais não apenas é a única que está presente em todas as
transições educacionais, como também é muito alta. Estes resultados
são altamente relevantes e jamais haviam sido observados no Brasil.
Segundo, as análises revelaram que a estratificação do sistema educa-
cional brasileiro entre tipos de escola com qualidades distintas tam-
bém é um importante fator que determina as desigualdades de oportu-
nidades. De fato, o sistema educacional brasileiro parece promover a
desigualdade na medida em que indivíduos que frequentaram escolas
privadas e federais de ensino fundamental e médio têm chances extre-
mamente maiores de progredir no sistema do que aqueles que frequen-
taram escolas públicas. As análises também indicam que os pais com
mais recursos econômicos adotam a estratégia de matricular seus fi-
lhos em escolas particulares para garantir que progridam e entrem na
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universidade, em geral pública. Este desenho institucional é perverso,
na medida em que contribui para promover filhos das classes sociais
mais altas. De fato, como muitos comentadores têm afirmado, o inves-
timento na qualidade do ensino público de nível fundamental e médio
é de extrema importância para diminuir as desigualdades de oportuni-
dades e resultados educacionais.

As análises sobre a relação entre desigualdades de oportunidades
(DOE) e de resultados educacionais (DRE) também levaram a conclu-
sões importantes. O término do ensino fundamental permanece sendo
a transição que mais contribui para a desigualdade de resultados edu-
cacionais no Brasil, embora haja um leve aumento da importância da
conclusão do ensino médio. Mais uma vez, estes resultados indicam
que um enorme esforço de política educacional ainda precisa ser feito
para ampliar a conclusão dos ensinos fundamental e médio (mais do
que para promover a entrada nestes graus de ensino), por um lado, e
para melhorar a qualidade das escolas públicas de ensinos fundamen-
tal e médio, por outro lado. Nada disso adiantará, no entanto, se não
houver uma diminuição das desigualdades socioeconômicas. As aná-
lises mostram que, mesmo quando levamos em conta o tipo de escola,
as desigualdades socioeconômicas de oportunidades permanecem.
Para melhorar o acesso e progressão no sistema educacional brasileiro
precisamos não apenas melhorar a qualidade das escolas, mas também
as condições de vida das famílias brasileiras.

(Recebido para publicação em janeiro de 2011)
(Aprovado para publicação em maio de 2011)
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NOTAS

1. Neste artigo analiso apenas os dados para as pessoas que entraram na escola, ou seja,
excluo da análise as pessoas que nunca frequentaram escola. Esta decisão foi tomada
porque estou interessado em analisar o efeito do tipo de escola frequentado antes de
cada transição nas chances de fazer estas transições. Portanto, pessoas que nunca fre-
quentaram escola não são incluídas nas análises. Também fiz análises, que não apre-
sento, incluindo uma transição zero (entrar ou não na escola) e os resultados são pra-
ticamente os mesmos dos apresentados neste artigo (obviamente, estas análises ex-
cluem a variável para tipo de escola).

2. Para um trabalho mostrando declínio da desigualdade de oportunidades educacio-
nais veja Breen et alii (2009).

3. Agradeço ao parecerista que mostrou a necessidade de fazer a comparação entre
brancos e pardos na quarta transição. Estimei o mesmo modelo usando pardos como
categoria de referência e obtive este resultado. Os números de pessoas de cada grupo
de cor fazendo cada transição são os seguintes: em T1, são 3.879 brancos, 3.498 par-
dos e 982 pretos; em T2, são 3.462 brancos, 2.919 pardos e 807 pretos; em T3, são 2.202
brancos, 1.710 pardos e 492 pretos; em T4, são 1.567 brancos, 1.069 pardos e 284 pre-
tos; e, em T5, são 627 brancos, 245 pardos e 57 pretos. O fato de a diferença entre bran-
cos e pretos não ser estatisticamente significativa em T4 pode ser uma consequência
do fato de haver poucos pretos com sucesso nesta transição.

4. Tendo em vista que a inclusão de diversos controles para variáveis mensurando as
condições socioeconômicas poderia estar diminuindo o efeito de cor da pele ou raça,
estimei um modelo incluindo apenas cor e coortes para estimar as chances de fazer
cada transição educacional. Os resultados foram muito semelhantes em termos de
significância estatística, mas os parâmetros estimados para raça são entre 30% e 44%
maiores no modelo sem controles do que no modelo apresentado (com todos os con-
troles).
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ABSTRACT
Inequality of Opportunities and Educational Outcomes in Brazil

This article analyzes inequality of educational opportunities and outcomes in
Brazil. The findings corroborate those of previous studies, pointing to
persistent inequalities related to race and class in the Brazilian school system.
However, the analyses indicate that parents' wealth and type of school (public,
Federal, or private) are fundamental factors for explaining persistent
inequalities. Parents with higher socioeconomic status invest in private
elementary and secondary schools for their children in order to facilitate their
progression in the system. In other words, in addition to inequality related to
family characteristics, inequality is promoted by the educational system itself.
The article presents sensitivity analyses to explain the possible effect of
unmeasured variables, as well as a methodology to show the effect of
educational transitions on inequality in educational outcomes. The author
concludes that in order to promote access to educational progression, Brazil
needs to improve not only the quality of its schools, but also the living
conditions of Brazilian families.

Key words: inequality; education; wealth; social stratification

RÉSUMÉ
Inégalité de Chances et Résultats dans l’Éducation au Brésil

Dans cet article, on examine l’inégalité de chances et les résultats dans
l’éducation au Brésil. Les résultats viennent confirmer ceux de précédentes
recherches sur le thème, étant donné qu’ils montrent, dans le système éducatif
brésilien, l’existence d’inégalités durables quant à la race et à la classe sociale.
L’analyse montre que le niveau de vie (richesse) des parents et le type d’école
(publique ou privée) sont des facteurs primordiaux pour comprendre ces
inégalités tenaces. Les parents des classes nanties choisissent l’école privée
pour leurs enfants jusqu’à l’âge de 15 ans, de façon à faciliter leur progression
dans le système éducatif. En d’autres termes, à l’inégalité née des
caractéristiques familiales, s’ajoute celle qui dérive du système éducatif. On
présente ici des analyses de sensibilité pour rendre compte du possible effet de
variables non chiffrées, ainsi que d’une méthodologie montrant l’effet des
transitions éducatives sur l’inégalité des résultats scolaires. On conclut que
pour faciliter l’accès et la progression des élèves dans le système éducatif
brésilien il faut non seulement améliorer la qualité des écoles mais aussi les
conditions de vie des familles.

Mots-clés: inégalité; éducation; richesse; stratification sociale
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